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PROCESSO  TC-E  Nº 8.140/98
                 
RESOLUÇÃO  Nº 1.895/98

CONSULTA - Desacolhimento, por não se ajustar ao permissivo legal e regimental.




Cinge-se a consulta sub examine, formulada pelo advogado,  Sr. José Teles Veras, sobre a possibilidade legal de Prefeitura Municipal alienar bens móveis do próprio município, sem a devida autorização do legislativo, com fulcro no art. 17, da Lei nº 8.666/93 e da Lei Orgânica do Município.




CONSIDERANDO, tratar-se, na espécie, da consulta desrevestida dos requisitos previstos no art. 2º, VII, da Lei nº  4.721, de 27/07/94, e, bem assim,  nos arts. 233 e 234, do Regimento Interno (Resolução TC-E  nº 1.225, de 29/06/95), uma vez que foi formulada por quem não possuía competência para fazê-lo;




CONSIDERANDO, de outro lado, os Pareceres da Consultoria Jurídica e do Ministério Público, respectivamente  às fls. 03 e 04-v, opinando pelo não conhecimento da matéria;




R E S O L V E  o Tribunal de Contas do Estado do Piauí, unânime e de acordo com a manifestação do Parquet, não conhecer da consulta face aos fundamentos expressos às fls. 03, resultando daí o arquivamento do processo. Deliberou-se, outrossim, à guisa de orientação, encaminhar ao consulente cópias da decisão e do parecer emanado da Consultoria Técnica/TCE.




Presente, o Procurador de Justiça, Dr. Tertuliano Milton Brandão Sobrinho.

 


Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.




Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 20 de agosto de 1.998.



            Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros        
Presidente




Cons. José Odon Maia Alencar
 
Relator
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